
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 417.707 - SP (2013/0355130-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ACHEL CAOCA CARLOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. ACUSADA INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. REEXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 44, I, DO CÓDIGO 
PENAL. REPRIMENDA SUPERIOR A QUATRO ANOS. REGIME 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

– A fixação da pena-base em patamar acima do mínimo 
legal foi devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias que, a teor 
do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, consideraram, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a elevada 
quantidade da droga apreendida (mais de dois quilos de cocaína).

– A Corte de origem negou a aplicação do redutor previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 concluindo que a agravante 
integrava organização criminosa. Rever esta premissa importa em 
incursão no conteúdo fático-probatório carreado aos autos, tarefa inviável 
em recurso especial, ex vi do verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal. 

– Mantida a condenação em 7 (sete) anos de reclusão, não 
há como conceder o pedido de substituição da pena privativa de liberdade, 
uma vez que ausentes os requisitos do art. 44, I, do Código Penal.

– O regime prisional inicial foi fixado não somente com base 
na quantidade da pena aplicada, mas em decorrência das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, incluídas as do artigo 42 da Lei n. 11.343/2006. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator

Documento: 1364532 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 417.707 - SP (2013/0355130-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ACHEL CAOCA CARLOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pela 

eminente Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), que negou 

provimento ao agravo, entendendo que a exasperação da pena-base acima do mínimo 

legal foi plenamente justificada; que a agravante não fazia jus ao benefício do art. 33, § 

4º, da Lei. n. 11.343/2006 por integrar organização criminosa, não preenchendo assim, 

os requisitos exigidos; que não cabia a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritivas de direitos, uma vez que a reprimenda foi  fixada em patamar superior a 4 

(quatro) anos e, por fim, que o regime prisional estava justificado não só na quantidade 

da pena aplicada, mas também nas circunstâncias judicias do art. 42  da Lei n. 

11.343/2006, de acordo com a jurisprudência desta Corte.

A agravante alega que a pena deve ser aplicada no mínimo legal. Aduz 

que não há qualquer prova de que se dedica a atividade criminosa, cabendo o ônus ao 

Ministério Público. Sustenta que a natureza e quantidade da droga não podem ser 

utilizadas na terceira fase se já foram valoras na fixação da pena-base, não servindo 

como fundamento para impedir a aplicação da minorante, sob pena de bis in idem.

Se deferido a diminuição da reprimenda, requer a substituição da pena e a 

fixação do regime mais brando.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 417.707 - SP (2013/0355130-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

O presente recurso não veicula argumento apto a infirmar as razões 

consideradas no decisum agravado, razão pela qual o mantenho por seus próprios 

fundamentos.

Como antes consignado a exasperação da pena-base restou plenamente 

justificada na quantidade e natureza da droga apreendida, no caso 2.882g de cocaína 

(fls. 121/123). Vê-se que este entendimento encontra-se em harmonia com a 

jurisprudência deste Tribunal Superior. Confiram-se os seguintes julgados, além dos já 

citados:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO 
CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. 1. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA 
DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 2. 
NULIDADES. DESRESPEITO AO SISTEMA TRIFÁSICO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. TEMAS NÃO 
ENFRENTADOS NA ORIGEM. COGNIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. PLEITO DE SOLTURA DO PACIENTE. 
AUSÊNCIA DE EXPOSIÇÃO DA CAUSA DE PEDIR. 4. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO DO DELITO DO ART. 35 DA LEI N.º 11.343/2006. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. COMPROVADO O VÍNCULO 
ASSOCIATIVO PARA A PRÁTICA REITERADA DA NARCOTRAFICÂNCIA. 
AFERIÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. 5. DOSIMETRIA. PENAS-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 
NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS. ILEGALIDADE MANIFESTA. 
AUSÊNCIA. 6. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 7. REGIME 
ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 8 ANOS. 8. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
5. Foram adotados fundamentos concretos para justificar 

a exasperação da pena-base, não parecendo arbitrário ou desarrazoado 
o quantum imposto, tendo em vista a natureza e a quantidade das 
substâncias entorpecentes apreendidas - 550 g de crack, 100 g de 
cocaína pura, 129 pedras de crack, e 8 papelotes de cocaína -, a atrair a 
incidência do art. 42 da Lei n.º 11.343/06.

6. Concluído pelas instâncias de origem, com arrimo nos fatos 
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da causa, que o paciente se dedicava às atividades criminosas, não incide a 
causa especial de diminuição de pena, porquanto não preenchidos os 
requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em 
sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, 
providência incabível na via estreita do habeas corpus.

7. Inviável a pretendida alteração do regime inicial, porquanto  
a reprimenda final do paciente foi fixada em patamar superior a 8 anos, o 
que impede a fixação do regime semiaberto para o cumprimento inicial da 
reprimenda, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal.

8. Habeas corpus não conhecido. (HC 236.246/ES, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 05/11/2013).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  REDUÇÃO 
PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA DE LIMITES PREVISTOS 
EM LEI. DIMINUIÇÃO APLICADA DE FORMA RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. EXCLUSÃO DA CAUSA DE AUMENTO DO ART. 40, III, 
DA LEI 11.343/2006. INVIABILIDADE. UTILIZAÇÃO DE TRANSPORTE 
PÚBLICO PARA O TRÁFICO DA DROGA. APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI n. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. ACUSADA INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. DESCONSTITUIÇÃO DO ENTENDIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REEXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 44, I, CÓDIGO PENAL.  REPRIMENDA SUPERIOR 
A QUATRO ANOS. REGIME FECHADO FIXADA SOMENTE COM BASE NA 
VEDAÇÃO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO 
PARA QUE JUÍZO DA EXECUÇÃO MANIFESTE-SE SOBRE A 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE REGIME MENOS GRAVOSO.

[...]
– A fixação da pena-base em patamar acima do mínimo 

legal foi devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias que, a 
teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, considerou, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, diante da natureza e da 
elevada quantidade da droga apreendida (mais de oito quilos de 
cocaína).

[...]
– A negativa de aplicação da causa de diminuição prevista no 

§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi devidamente fundamentada tanto 
na sentença quanto no acórdão atacado, levando-se em consideração as 
peculiaridades do caso concreto, no qual a paciente foi incumbida de vigiar 
os corréus encarregados pelo transporte de mais de 8 (oito) quilos de 
cocaína, circunstância que evidenciava seu envolvimento com a organização 
criminosa e impede e aplicação da minorante. Além disso, a jurisprudência 
desta Corte já se manifestou no sentido de que o tráfico de grande 
quantidade de droga é causa suficiente para afastar a aplicação da referida 
causa de diminuição.

– Se as instâncias ordinárias entenderam que a paciente 
integrava organização criminosa voltada ao tráfico internacional de drogas, 
não há como rever tal entendimento na via sumária do habeas corpus, uma 
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vez que a desconstituição do que lá ficou decidido implicaria, 
necessariamente, no revolvimento do conjunto fático-probatório, providência 
incompatível com os estreitos limites da via eleita. 

[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

apenas para determinar que o Juiz das execuções, afastada a vedação 
legal e diante das peculiaridades do caso concreto, verifique qual o regime 
inicial de cumprimento da pena mais adequado à paciente (HC n. 
230.681/SP, Relatora Ministra Marilza Maynard (Desembargadora 
convocada do TJ/SE), Sexta Turma, DJe 16/12/2013).

Quanto ao pedido de aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006, mais uma vez, sem razão a Defensoria Pública. 

O Tribunal de origem, ao negar a aplicação da referida causa de 

diminuição para a agravante, consignou que (fl. 469):

No caso dos autos há elementos que permitem concluir que a 
ré integrava organização criminosa ou, caso assim não se entenda, que 
dedicava-se a atividades criminosas.

A expressiva quantidade da droga apreendida (2.882 gramas 
de cocaína); a inexistência de prova de ocupação lícita; o fato de haver sido 
contratada no Brasil para transportar a mala com a droga para Angola; o 
fato de haver combinado o recebimento de 250 reais pelo transporte da 
mala com a droga; conforme relato em interrogatório judicial, referido na 
r.sentença apelada (fls, 186 verso).

Ademais, depreende-se do passaporte da acusada e da 
certidão de movimentação migratória (fls. 50 e 77) que ela já realizou 
diversas viagens internacionais, inclusive uma anterior ao Brasil poucos 
meses antes da prisão.

Portanto, por integrar organização criminosa ou, caso 
assim não se entenda, por dedicar-se à atividades criminosas, a ré não 
faz jus à causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, §4° da Lei 
n. 11.343/06. (fl. 469)

Desta forma, a Corte de origem não reconheceu a incidência da causa 

especial de diminuição da pena, ante à conclusão de que a agravante integrava 

organização criminosa, não preenchendo, pois, os requisitos exigidos em lei. Rever 

esta premissa importa em incursão no conteúdo fático-probatório carreado aos autos, 

tarefa inviável em recurso especial, ex vi do verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal. 

São precedentes nossos:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A          RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA  DO MÍNIMO LEGAL. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 
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APREENDIDA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE A PACIENTE INTEGRAVA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE EM TESE. CASO CONCRETO. NATUREZA E 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DA DROGA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
3. "O habeas corpus é garantia fundamental que não pode 

ser vulgarizada, sob pena de sua descaracterização como remédio heróico, 
e seu emprego não pode servir a escamotear o instituto recursal previsto no 
texto da Constituição" (STF, HC 104.045/RJ).

4. Na espécie, não se vislumbra constrangimento ilegal no 
tocante à dosimetria da pena, porquanto as instâncias ordinárias adotaram 
fundamentos concretos para justificar a exasperação da pena-base acima 
do mínimo legal, não parecendo arbitrário o quantum imposto, tendo em 
vista a natureza e a quantidade de substância entorpecente apreendida - 
1.540 g de cocaína -, a atrair a incidência do art. 42 da Lei n.º 11.343/06.

5. Concluído pelo Tribunal de origem, com arrimo nos 
fatos da causa, que a paciente integrava organização criminosa, não 
incide a causa especial de diminuição de pena, porquanto não 
preenchidos os requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. 
Para concluir em sentido diverso, há necessidade de revolvimento do 
acervo fático-probatório, providência incabível na via estreita do 
habeas corpus.

(...)
10. Habeas corpus não conhecido (HC 249.817/SP, Rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 18/2/2013).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS (235 INVÓLUCROS CONTENDO AO 
TODO 33,10 G DE COCAÍNA E 130 PORÇÕES DE COCAÍNA). TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. NÃO INCIDÊNCIA. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ANÁLISE POR ESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. QUANTUM DA PENA APLICADA. REQUISITO 
DO ART. 44, I, DO CP NÃO PREENCHIDO. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL 
FECHADO. VEDAÇÃO LEGAL. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE.

[...]
4. Esta Corte tem reiteradamente decidido, em 

observância ao disposto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que, 
havendo demonstração de que o paciente integra organização 
criminosa, mostra-se inaplicável a minorante em questão. Alcançar 
conclusão inversa demandaria o exame do conjunto probatório dos 
autos, providência inviável na via estreita do habeas corpus, carente 
de dilação probatória.

5. Ante o quantum da pena aplicada, incabível o pleito de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
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6. Na espécie dos autos, o fundamento para a fixação do 
regime fechado foi exclusivamente o impedimento legal, o que não constitui 
motivação suficiente. Precedentes.

7. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício, tão 
somente para determinar ao Juízo das Execuções a tarefa de verificar o 
regime prisional mais adequado ao paciente (HC n. 248.990/SP, Relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 14/4/2014). 

Assim, não há se falar em bis in idem, pois o fundamento do v. aresto 

para não aplicar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 foi o fato de a ora 

agravante integrar organização criminosa, e não a quantidade de droga apreendida.

Mantida a pena em 7 anos de reclusão, a agravante não preenche os 

requisitos previstos no art. 44 do Código Penal para a substituição da pena privativa de 

liberdade por outra restritiva de direitos. Neste sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL 
DA RELATORA. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS.  MINORANTE PREVISTA 
NO § 4.º DO ART. 33 DA NOVA LEI DE TÓXICOS. RÉU QUE SE DEDICA À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR SANÇÕES RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. INVIABILIDADE. REQUISITO OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 
REGIME INICIAL FECHADO. OBRIGATORIEDADE AFASTADA. 
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 33 C.C. O ART. 59, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

[...]
3. Inaplicável a causa de diminuição de pena inserta no § 4.º 

do art. 33 da Lei 11.343/2006 na hipótese, na medida em que, conforme 
consignado pela sentença condenatória, mantida pelo acórdão de apelação 
impugnado, o Paciente não preenche os requisitos legais, tendo em vista se 
dedicar à atividade criminosa. E, não é possível, na estreita via do habeas 
corpus, rever a conclusão exarada pela instância ordinária, por demandar 
incabível reexame do conjunto fático-probatório. Precedentes.

4. A Resolução n.º 05/2012, do Senado Federal, suspendeu 
"a execução da expressão 'vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos' do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, 
declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal nos autos do Habeas Corpus nº 97.256/RS".

5. Não obstante o afastamento da vedação legal, 
constata-se que, no caso em apreço, não se mostra cabível a conversão 
da pena privativa de liberdade em sanções restritivas de direitos, já que 
o Paciente não preenche os requisitos previstos no art. 44 do Código 
Penal, tendo em vista, sobretudo, o quantum da pena aplicada, 
estabelecida em 5 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida (HC n. 

231.822/MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 3/2/2014).
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Quanto ao regime inicial, reitero que:

Não é cabível o reclamo também no que toca à alegação de 
violação ao artigo 33, § 3o, do Código Penal. O regime prisional inicial foi 
fixado não somente com base na quantidade da pena aplicada, mas em 
decorrência das circunstâncias judiciais, incluídas as do artigo 42 da 
Lei n° 11.343/2006. Segundo entendimento pacificado no colendo Superior 
Tribunal de Justiça, 'as circunstâncias consideradas na fixação do quantum 
da pena, mormente por decorrerem do mesmo fato concreto, devem 
repercutir também sobre a escolha do regime prisional inicial. A lei permite 
ao juiz, desde que motivadamente, fixar regime mais rigoroso, conforme seja 
recomendável por alguma das circunstâncias judiciais previstas no Estatuto 
Punitivo' (HC n. 27.750/RJ, Reiator Ministro Gilson Dipp, DJ 22/9/2003, p. 
349)". (fls. 611/612).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ACHEL CAOCA CARLOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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